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DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE JUIZ LEIGO INDENIZADO

Eu                             , inscrito no CPF n                            , para fins de designação para a função de juiz leigo indenizado do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, declaro que:
1. DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO

0. Nos últimos 5 (cinco) anos meu(s) domicílio(s) (eleitoral, residencial e atividade profissional) foi(foram) no(s) município(s) de:
(Cite todos os municípios em que viveu, trabalhou ou teve título de eleitor no período)
	1. 

	2. 

	3. 

	4. 

	5. 



2.   DECLARAÇÃO SOBRE EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA
 
2.1 (  ) Estou ciente sobre as vedações à acumulação de cargos, empregos e funções públicas, bem como acerca das exceções permitidas, de acordo com o disposto no art. 24 da Constituição do Estado de Santa Catarina e no art. 37, XVI, da Constituição da República. 
(Preencha apenas o campo condizente com sua situação)
2.1.1 (   ) Não recebo proventos de aposentadoria e não exerço cargo, emprego ou função pública em quaisquer das esferas (federal, estadual ou municipal).
 
2.1.2 (    ) Exerço cargo, emprego ou função pública, conforme abaixo:
	Cargo
	Vínculo
	Instituição
	Esfera
	Data exercício
	Jornada

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	



2.1.2.1 Observações acerca do cargo, emprego ou função pública atualmente exercido:

2.1.3 (   ) Recebo proventos de aposentadoria de cargo, emprego ou função pública de                                                              da instituição                                                     , da esfera                                                     , não comprometendo a minha designação para a função de juiz leigo indenizado no Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.
3. DECLARAÇÃO SOBRE PENALIDADE NO EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA
 
 (Preencha apenas a opção condizente com sua situação)
3.1 (   ) Nunca exerci cargo, emprego ou função pública até o presente momento.
3.2 (   ) Exerci o(s) seguinte(s) cargo, emprego ou função pública:
	Cargo
	Cargo efetivo? 
(SIM ou NÃO)
	Instituição
	Esfera
	Data exercício
	Data exoneração

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


 
(Caso tenha marcado o item 3.2, preencha apenas a opção condizente com sua situação) 
3.2.1 (  ) Não sofri quaisquer penalidades disciplinares no exercício dos cargos, empregos ou funções públicas acima mencionados.
3.2.2 (   ) No exercício  de  cargo,  emprego  ou  função  pública  no(s) órgão(s) acima sofri a(s) seguinte(s) penalidade(s): 
 
	Cargo
	Instituição
	Esfera
	Penalidade

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	




4. DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Parentesco com Magistrados:
4.1 (  ) Não sou cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau civil, inclusive por afinidade, de qualquer dos membros ou Juízes, em atividade no Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina;

4.2 (   ) Sou cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau civil, inclusive por afinidade, dos membros ou Juízes abaixo relacionados:

	Nome
	Matrícula
	Parentesco
	Lotação

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Parentesco com Servidores:
4.3 (  ) Não sou cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau civil, inclusive por afinidade, de servidor no Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.

4.4 (   ) Sou cônjuge, companheiro(a) ou parente do(a) servidor(a) :

	Nome
	Matrícula
	Parentesco
	Lotação

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



5. DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE POLÍTICO PARTIDÁRIA e NÃO REPRESENTAÇÃO DE ÓRGÃO DE CLASSE OU ENTIDADE ASSOCIATIVA

5.1 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, III, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, não exercer atividade político partidária;

5.2 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, III, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, não estar filiado a partido político;

5.3 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, IV, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, não representar órgão de classe ou entidade associativa.

6. DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE ÁRBITRO OU MEDIADOR DE INSTITUO DE ARBITRAGEM

6.1 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, VI, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, não exercer a função de árbitro ou mediador de instituto de arbitragem.

7. DECLARAÇÃO DE RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO DE ADVOCACIA

7.1 (   ) Declaro que possuo inscrição ativa na OAB. Número da OAB:

7.2 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, IX, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, que não exercerei a advocacia no Sistema de Juizados Especiais da comarca em que atuarei como juiz leigo indenizado, enquanto no desempenho das respectivas funções;

7.3 (   ) Declaro, em atenção ao art. 4º, X, da Resolução TJ n. 14, de 20 de julho de 2016, que não exercerei a advocacia em todo o Sistema Nacional de Juizados Especiais da Fazenda Pública, caso venha a atuar como juiz leigo indenizado em Juizado Especial da Fazenda Pública, durante o período de designação.

8. OUTRAS OBSERVAÇÕES NECESSÁRIAS À ANÁLISE DA VIABILIDADE DE DESIGNAÇÃO PARA A FUNÇÃO DE JUIZ LEIGO INDENIZADO

Observações:


         Cidade        , Data  de         Mês           de  Ano  .


___________________________________
(Assinatura)
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